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CONSELHOS DE EMPRESA
Hermes Augusto Costa

1. Os conselhos de empresa são instâncias 
de representação e participação laboral 
em contexto empresarial, vinculadas aos 
locais de trabalho (shop fl oor). Ao assegu-
rarem a expressão de interesses colecti-
vos dos assalariados de uma determinada 
organização, confi guram-se, regra geral, 
como instituições a quem é conferido o 
direito: de exercer um controle de gestão 
ao nível da empresa; de informação e con-
sulta sobre os aspectos económicos/fi nan-
ceiros ou sociais relativos à actividade da 
empresa; de participação nos processos 
de reestruturação empresarial, organiza-
ção do trabalho, formação profi ssional, 
etc. Trata-se, assim, de instâncias que 
concorrem para a democracia laboral na 
empresa. 

A utilização do termo “conselhos de 
empresa” não é, todavia, uniforme trans-
nacionalmente. Na Alemanha, fala-se em 
betriebsrät, na França em comité d’entreprise, 
em Itália em consiglio di fabrica, na Bélgi-
ca em conseil d’entreprise, em Portugal em 
comissão de trabalhadores, em Espanha em 
comités de empresa, no Brasil em comissão de 
fábrica, etc. A composição dos conselhos 
pode também variar entre uma compo-
sição simples de trabalhadores e uma 
composição mista de interesses laborais 
e interesses patronais (neste domínio, 
por exemplo, as comissões/comités de 
segurança, higiene e saúde no trabalho 
são uma realidade em vários países). Esta 
multiplicidade de experiências nacionais 
tornaria, pois, recomendável uma certa 
uniformidade transnacional de procedi-
mentos. Assim sendo, a uma escala trans-
nacional o papel dos conselhos de empre-

sa europeus merece um destaque especial, 
ainda que também existam experiências 
(em menor número) de conselhos de 
empresas mundiais. 

2. De um ponto de vista histórico, pode-
rá dizer-se que os conselhos de empresa 
se constituem como estruturas comple-
mentares aos sindicatos. Embora não 
sejam propriamente rivais dos sindicatos 
mas, sim, paralelos a eles, os conselhos de 
empresa são organizações que, no espa-
ço da empresa, acabaram por “desafi ar” 
a hegemonia dos sindicatos. Não no sen-
tido de substituírem ou de se tornarem 
mais representativos do que os sindicatos, 
mas de exercerem um controle mais direc-
to sobre o processo de produção. O facto 
de assentarem numa dinâmica de proxi-
midade entre trabalhadores e administra-
ções das empresas – afi nal os conselhos de 
empresa actuam no contexto empresarial, 
ao passo que a actuação dos sindicatos, 
podendo ser de empresa, conhece outros 
princípios de organização, como o ofício, 
a indústria ou a categoria – constitui um 
elemento de valorização do seu papel. 

É inquestionável o papel histórico do 
movimento sindical no contexto da socie-
dade capitalista industrial saída do último 
quartel do século XVIII. Esse papel tradu-
ziu-se, de resto, na afi rmação de um con-
junto de ambições – emancipação, homo-
geneização e internacionalização – que, 
por sinal, ainda hoje continua a ser pros-
seguido. Ainda que com distintos impac-
tos à escala internacional, os múltiplos 
sinais de crise sindical que se abateram 
sobre o sindicalismo nas últimas décadas 
(crise de agregação de interesses, de soli-
dariedade ou de representatividade, entre 
outros) e, por vezes, o consequente abra-



69

C

çar de lógicas burocráticas ou mesmo par-
tidárias têm vindo a pôr a nu algumas das 
suas fraquezas. Mesmo que os sindicatos 
continuem a ser hoje os principais agen-
tes que testemunham a importância da 
centralidade do trabalho nas nossas socie-
dades, observa-se que nalguns contextos 
a sua visão fundadora, assente na busca 
de uma outra economia e de uma outra 
sociedade, vai por vezes cedendo lugar 
a um enfraquecimento de estratégias de 
contrapoder. 

O surgimento dos conselhos de 
empresa não é também (tal como sucedeu 
com o do movimento sindical) simultâneo 
em diferentes países. Em países europeus 
(como a França, a Alemanha, a Itália ou 
a Inglaterra) o seu surgimento remonta 
mesmo ao fi nal do século XIX, início do 
século XX. Nessa época e, por exemplo, no 
contexto das revoluções russas, aos soviets 
(conselhos/assembleias) era reservado 
o papel de luta revolucionária contra o 
capitalismo no sentido da sua destruição. 
Enquanto embrião dos soviets, os conse-
lhos de fábrica (empresa) conferiam auto-
nomia ao processo produtivo e pugnavam 
pela abolição da divisão da sociedade em 
classes. No Brasil, e sem prejuízo de algu-
mas referências que remontam ao início 
do século XX, costuma situar-se a origem 
das comissões de fábrica na região do ABC 
paulista entre o fi nal dos anos 1970, início 
dos anos 1980, contribuindo para o refor-
ço da resistência da classe trabalhadora 
brasileira emergente nos últimos anos 
da ditadura e acompanhando também o 
surgimento do “novo sindicalismo”. A pri-
meira experiência de comissão de fábri-
ca remontará mesmo a 1965 (à empresa 
Cobrasma, localizada na cidade de Osas-
co), ainda em plena ditadura militar. Em 

Portugal, por sua vez, as comissões de tra-
balhadores conheceram sobretudo uma 
expansão nas médias e grandes empresas 
na sequência do 25 de Abril de 1974, em 
resultado do processo de democratização 
do país. Poderá mesmo dizer-se que o seu 
nascimento foi espontâneo, tendo estas 
organizações constituído um importante 
instrumento de democracia directa. 

Em teoria, o alcance dos conselhos de 
empresa afi gurar-se-ia até mais engloban-
te (na medida em que representam todos 
os trabalhadores de uma empresa, estejam 
ou não sindicalizados) do que o requisito 
corporativo e selectivo que recorrente-
mente se encontra associado à actividade 
sindical. Na prática, porém, há dois “con-
tras”: por um lado, é às associações sin-
dicais que é confi ado legislativamente o 
papel de celebração de convenções colec-
tivas de trabalho ou de participação na 
elaboração da legislação laboral (no Brasil, 
por exemplo, as comissões de fábrica não 
estão previstas na legislação, ao passo que 
em Portugal as comissões de trabalhado-
res, embora estejam previstas legalmente, 
não têm competências de representação 
laboral nas negociações colectivas); por 
outro lado, a fronteira/autonomia entre 
conselhos de empresa e sindicatos exis-
te, mas por vezes os representantes que 
falam em nome dos conselhos de empresa 
pertencem também aos sindicatos, o que 
atesta que os conselhos de empresa não 
estão imunes à infl uência das próprias 
estruturas sindicais e sobretudo às orien-
tações político-ideológicas que as guiam. 

Apesar de não serem um instrumen-
to de negociação colectiva, os conselhos 
de empresa desempenham por vezes um 
papel de maior relevo do que os próprios 
sindicatos. Um exemplo nesse sentido
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(onde foi notória a infl uência de um 
“modelo alemão” de co-gestão) ocorreu 
em Portugal, na Autoeuropa (fi lial da 
Volkswagen – VW), onde a administração 
da empresa e a comissão de trabalhadores 
acordaram manter mais de um quarto dos 
empregos em troca de um congelamento 
salarial durante dois anos, confi rmando 
o princípio da fl exibilidade do horário de 
trabalho sem perda de salário. Este exem-
plo, apesar de contestado e classifi cado 
mesmo de ilegal por alguns representan-
tes sindicais (sobretudo os pertencentes 
às estruturas sindicais com menor poder 
de infl uência nas referidas comissões de 
trabalhadores), pois, como se disse, é aos 
sindicatos que a lei confere os requisitos 
da contratação colectiva, acabou por não 
ser minimamente abalado. A importân-
cia estratégica da Autoeuropa para a eco-
nomia portuguesa, aliada ao facto de a 
empresa, infl uenciada pela tradição alemã 
de parceria social, dialogar preferencial-
mente com a comissão de trabalhadores 
conferiu a este exemplo sinais de uma 
“outra economia” que os sindicatos foram 
levados a aceitar pois não dispunham 
também de uma alternativa melhor para 
propor. Na prática, o conselho de empre-
sa (comissão de trabalhadores) negociou 
melhores condições de trabalho com a 
administração da empresa e nessa valori-
zação de uma dimensão humana (assen-
te na salvaguarda de postos de trabalho) 
conquistou o direito ao trabalho e anteci-
pou-se aos sindicatos.

3. Não existindo propriamente uma teo-
ria geral sobre o papel dos conselhos de 
empresa, tanto mais que é em acções con-
cretas (e historicamente situadas) que a 
sua utilidade é posta à prova, convirá olhar 

para experiências de carácter transversal e 
transnacional (mesmo que, também aqui, 
o seu impacto seja distinto consoante 
os sistemas de relações laborais de cada 
país) como as ocorridas no quadro das 
multinacionais. Com efeito, no “reino” 
das multinacionais, por sinal o leitmotiv da 
globalização económica, o papel dos con-
selhos de empresa deve ser enquadrado 
como elemento de novas oportunidades 
para muitos colectivos de trabalhadores 
espalhados pelo mundo fora. Na linha 
da construção das novas solidariedades 
operárias transnacionais – baseadas, por 
exemplo, em múltiplas experiências de 
alianças sociais transnacionais sintoniza-
das com o espírito do Fórum Social Mun-
dial e das quais emergem articulações 
entre lutas emancipatórias de diferentes 
campos sociais –, o papel de tais conse-
lhos de empresa concorre para ajudar a 
desvendar, a uma escala transnacional, a 
“caixa negra” das multinacionais e, por-
tanto, para ajudar a encontrar alternativas 
para o mundo laboral. A este propósito, 
duas experiências regionais transnacio-
nais são aqui mencionadas: os Conselhos 
de Empresa Europeus (CEE) e o Contra-
to Colectivo do Mercosul (inspirado nos 
CEE). 

Os CEE são produto de uma regu-
lação descendente, pois resultam de uma 
lei comunitária (Directiva 94/45/CE, de 
22.09.1994) que visa melhorar o direito 
à informação e consulta dos trabalhado-
res nas empresas ou grupos de empresas 
de dimensão comunitária que, no Espa-
ço Económico Europeu (EEE – Estados-
-membros da UE, Islândia, Noruega e 
Liechtenstein), empreguem pelo menos 
1000 trabalhadores e que, em pelo menos 
dois Estados-membros diferentes, empre-



71

C

guem um mínimo de 150 trabalhadores 
em cada um deles (note-se, no entanto, 
que uma empresa americana, africana, bra-
sileira, etc., pode ser abrangida desde que 
possua fi liais em pelo menos dois Estados 
do EEE). As questões sobre as quais os 
trabalhadores podem ser informados ou 
consultados – a estrutura da empresa; a 
situação económica e fi nanceira; a evo-
lução provável das actividades, produção 
e vendas; a situação e evolução provável 
do emprego; os investimentos; as altera-
ções de fundo relativas à organização; a 
introdução de novos métodos de traba-
lho ou de novos processos de produção; 
as transferências de produção; as fusões, 
a redução da dimensão ou encerramento 
de empresas, de estabelecimentos ou de 
partes importantes de estabelecimentos; 
os despedimentos colectivos – apontam, 
assim, o caminho do reforço do diálogo 
social dentro das multinacionais. Mas a 
importância da Directiva extravasa o plano 
jurídico, na medida em que comporta uma 
dimensão política e simbólica fundamen-
tal de sentido ascendente. Ou seja, os CEE 
abrem também a possibilidade de criar 
condições para uma organização laboral 
transnacional assente numa articulação de 
lutas resultante da partilha de problemas 
comuns aos trabalhadores de uma mesma 
empresa, ainda que de diferentes nacio-
nalidades, superando-se, assim, barreiras 
linguísticas e culturais e reforçando-se o 
diálogo social transnacional. 

Celebrado em 1999, e tendo por refe-
rência o “modelo” dos CEE, o Contrato 
Colectivo do Mercosul (CCM) foi subscri-
to, pela parte laboral, por vários sindicatos 
e comissões de fábrica do Brasil e Argen-
tina e, pela parte patronal, pela VW Brasil 
Ltda e VW Argentina SA. O objectivo geral 

do acordo foi o de estabelecer princípios 
básicos de relacionamento entre capital e 
trabalho no âmbito do Mercosul. As prin-
cipais áreas envolvidas foram: a troca de 
informações, a competitividade, a solu-
ção de confl itos, a formação profi ssional 
e a representatividade. Este último ponto 
merece ser realçado por se ter traduzido 
na constituição de comissões internas de 
fábrica nas unidades fabris da VW onde 
não existiam, suscitando assim uma maior 
mobilização e pressão conjunta (comis-
sões de fábrica e sindicatos) sobre o modus 
operandi da empresa e fi scalizando o cum-
primento do CCM. Em resultado de um 
aperfeiçoamento do CCM, em 2000 seria 
celebrado um Protocolo de Entendimento 
acautelando domínios como o intercâm-
bio de informações entre representantes 
da empresa e representações internas dos 
empregados da VW Brasil e Argentina, a 
formação de trabalhadores e a celebração 
de códigos de conduta (a “Carta Social” 
da VW, assinada em 2002, foi exemplo 
disso).

Em comum, ambas as experiências 
têm o facto de: i) terem sido constituídas 
em torno de um objectivo amplo: criar 
mecanismos de informação e consulta 
dos trabalhadores nas multinacionais, de 
modo a instituir princípios de diálogo 
transnacional entre capital e trabalho; ii) 
serem instâncias de representação laboral 
mais amplas, reunindo não apenas sindi-
catos (mesmo que estes estejam em maior 
número), mas também conselhos de 
empresa (comissões de trabalhadores ou 
comissões de fábrica); iii) contribuírem 
para a partilha transnacional de experiên-
cias no local de trabalho e para o reforço 
da solidariedade operária transnacional; 
iv) criarem condições supranacionais de 
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diálogo que muitas vezes compensam os 
défi ces de diálogo à escala nacional.

Mas o facto de estarmos diante de 
experiências ainda relativamente escas-
sas (por exemplo, no que concerne aos 
CEE, em meados de 2008, num universo 
de mais de 2200 multinacionais em con-
dições de os constituir, apenas cerca de 
800 o haviam feito, num total de mais de 
14 milhões de trabalhadores envolvidos só 
na Europa) recomenda que se modere a 
euforia em redor delas. No caso dos CEE, 
é mesmo possível distinguir entre uma 
linha de optimistas – que vêem nos CEE os 
verdadeiros “embaixadores” da Europa 
Social – e outra de pessimistas – para quem 
os CEE são sobretudo extensões de dife-
rentes estruturas nacionais de informação 
e consulta dos trabalhadores. Na verdade, 
são conhecidos resultados favoráveis pro-
piciados pelos CEE: melhor percepção das 
actividades das multinacionais (perspecti-
va macro); antecipação de problemas que 
afectam outras sucursais de multinacio-
nais; criação de redes informais e formas 
de interconhecimento à margem das reu-
niões formais; intercâmbio de informa-
ções e experiências entre representantes 
(direitos, regalias, métodos de trabalho, 
organização laboral, etc.); pressão trans-
nacional para a resolução de problemas 
nacionais/locais; mitigação da competi-
tividade entre sucursais; dinamização de 
acções de solidariedade transnacional; 
etc. Em simultâneo, porém, são identifi cá-
veis obstáculos à constituição e funciona-
mento dos CEE: nomeação de represen-
tantes de trabalhadores manipulada pelas 
administrações das empresas; direitos de 
informação sobre transferências de pro-
dução, fusões, aquisições ou despedimen-
tos colectivos relativamente fracos; escas-

sa salvaguarda do direito à formação dos 
trabalhadores que participam nos CEE; 
fracturas internas (de tipo cultural, ide-
ológico e linguístico) entre colectivos de 
trabalhadores; escassez de tempo reserva-
do pelas administrações das empresas aos 
representantes dos trabalhadores para que 
estes exponham os problemas e os pontos 
de vista dos seus representados; acessos 
desiguais à informação, consoante os tra-
balhadores participem no Conselho Res-
trito (órgão que gere o CEE) ou estejam 
próximos do país-sede da multinacional; o 
papel da consulta é recorrentemente sub-
vertido, havendo muitas decisões que as 
multinacionais apresentam como meros 
factos consumados e não obedecendo, 
como tal, a uma consulta prévia aos repre-
sentantes dos trabalhadores nos CEE, etc. 
O processo de revisão da Directiva em 
curso ao longo de 2008 (depois de estar 
previsto desde 1999) dirá que luz se fará 
no futuro sobre esta matéria no sentido de 
reverter alguns destes obstáculos.

O mesmo se poderá dizer do CCM. Por 
um lado, o CCM signifi cou uma conquista 
para os trabalhadores, pois foi portador da 
conquista de direitos sociais num contex-
to neoliberal adverso, cuja característica 
central é a exclusão. Desde logo no Brasil, 
onde é escassa a cultura de organização 
dos trabalhadores no local de trabalho, a 
criação de comissões internas de fábrica 
nas unidades fabris da VW onde não exis-
tiam constituiu, por si só, uma conquista 
importante para os trabalhadores. Por 
outro lado, porém, não podem esquecer-
-se alguns obstáculos: o CCM não é ainda 
uma realidade facilmente “exportável” 
para outras empresas do Mercosul ou 
apropriável pelo tecido empresarial; os 
centros de produção da VW estão muito 
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fechados sobre si mesmos, predominan-
do uma visão autocentrada da fábrica 
enquanto local de produção; a articulação 
entre as várias unidades fabris da VW do 
Mercosul está aquém do que seria dese-
jável; subsistem resistências empresariais 
à constituição de comités de negociação 
bi-nacionais ou bi-regionais; o CCM está 
despido de cláusulas que salvaguardem o 
seu cumprimento e que punam quem o 
desrespeite; a crise no mercado automó-
vel mundial induz igualmente efeitos per-
versos no tecido produtivo, etc.  
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